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CIDADANIA, COMUNICAÇÃO E CIBERDEMOCRACIA

Uma leitura crítica da comunicação e o desenvolvimento social

Francisco Sierra Caballero1

Pensar no nosso tempo a comunicação e o desenvolvimento normativo da de-
mocracia, como tarefa intelectual e desde a ótica da cidadania torna-se impossí-
vel sem levar em consideração os processos de reestruturação e transformação do 
novo espírito do capitalismo. Mesmo que possamos falar da apropriação social2 das 
novas tecnologias ou da socialização dos novos meios e mediações culturais na era 
digital, tais processos têm lugar a partir das contraditórias e conflitivas sobrede-
terminações dos processos de submissão de toda a sociedade à lógica do capital. 
Este é o marco que orienta e dá sentido à luta pela cidadania perante as atuais assi-
metrias e desigualdades constituintes do campo cultural. Não podemos, em con-
sequência, propor-nos definir os desafios democráticos do desenvolvimento dos 
meios e sistemas de informação digital sem ser conscientes das lógicas sociais que 
percorrem e determinam tais processos, a não ser que repitamos o erro histórico, 
tal como sucedeu com o desenvolvimento da Comunicação Educativa e a expan-
são da indústria de satélites nos anos sessenta ao calor do paradigma dominante 
de difusão de inovações. Ou, pior ainda, que, por um desejo de implementar a 
modernidade mal compreendida, se evite, inclusive, desde a teoria crítica, discutir 

1 Doutor em Ciências da Informação pela Universidad Complutense de Madrid, UCM, Espa-
nha. Diretor do Grupo Interdisciplinario de Estudios en Comunicación, Política y Cambio 
Social, (Compoliticas). Professor titular de Jornalismo na Universidade de Sevilha.

2 NT: Em itálico, no texto original.
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tal centralidade qualitativa para continuar fazendo questão de alegar os tópicos da 
falta de pluralidade e a hegemonia ideológica, próprias dos meios analógicos tra-
dicionais, sem assumir o potencial desconstrutivo do pensamento para a transfor-
mação social subjacente nas práticas criativas de autonomia encontradas ao longo 
das interfaces do novo sistema informativo.

Certamente, hoje em dia, não é possível compreender e pensar as transforma-
ções em curso sem transcender as cosmovisões convencionais que limitam o al-
cance e conhecimento da nova realidade emergente. Toda tentativa de conceituali-
zação teórica envolvendo a interface Cidadania/Novas Tecnologias da Informação 
deve, por uma questão de coerência, abordar em sua radical singularidade, e desde 
o plano concreto da imanência, o marco de conflitos e contradições que atraves-
sam a nova divisão internacional do trabalho cultural, bem como os processos de 
acesso e apropriação local da tecnocultura, considerando desde uma visão crítica 
o papel das políticas públicas e as novas formas de domínio e controle social que 
inaugura o Capitalismo Cognitivo.

Nas páginas seguintes, apresentam-se algumas ideias fundamentais a este res-
peito, emoldurando o eixo central dos conceitos abordados na experiência recente 
do 15M3, desde uma nova leitura do espírito McBride e os direitos culturais da 
sociedade, em consonância com a configuração e a natureza do ecossistema das 
redes distribuídas de informação e conhecimento.

1. Do Estado da arte e a agenda de investigação

A hipótese fundamental de partida, amplamente assinalada pela maioria de 
estudos em matéria de cultura digital e ciberdemocracia, é a centralidade que, ad-
quire o trabalho imaterial e, mais concretamente, as novas tecnologias digitais nos 
processos de intercâmbio e reprodução social que antecedem e atravessam toda 
possibilidade ou forma de participação cidadã, como também, evidentemente, a 
própria configuração do espaço público. Com a modernidade tal como foi reco-
nhecido pelos estudos de Opinião Pública a partir da década dos trinta, a infor-
mação e a comunicação pública moderna desempenharam funções fundamentais 

3 Denominação do ciclo de protestos iniciados em 15 de maio de 2011, em cidades espanholas, 
cuja organização se deu através das redes sociais (nota dos eds.).
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na configuração do espaço comum de deliberação e representação política. Desde 
então, é comum reconhecer que sem informação e acesso ao espaço comunicacio-
nal a liberdade de expressão e outros direitos sociais tendem a ser desrespeitados. 
Hoje, de fato, a qualidade da vida democrática de uma sociedade pode ser ava-
liada em função da vitalidade e da própria diversidade do sistema informativo. 
A vontade de saber sobre as condições e parâmetros da organização democrática 
da mediação, na teoria e, sobretudo na análise empírica, tem sido amplamente 
desenvolvida. Tanto que a Comunicação Política pode ser considerada uma das 
disciplinas e objetos de estudo mais privilegiados na investigação da ciência da 
Comunicação, além de motivo recorrente de acirradas críticas e discussões aca-
dêmicas, especialmente no que se refere aos problemas normativos derivados da 
necessidade de regulação social e às relações de mútua dependência existentes, di-
reta ou indiretamente, entre o sistema social e o sistema público de comunicação. 
A ampla produção científica na matéria tendeu consequentemente a observar as 
diversas realidades da comunicação política, em função dos efeitos, consequências 
negativas e dimensões institucionais da fenomenologia da cultura democrática 
midiatizada, deixando de lado aspectos significativos como a emoção, os imaginá-
rios e representações da cultura pública e, portanto, a participação, que facilitam 
ou restringem as mediações das indústrias culturais. Agora, na era digital, esse es-
quecimento da natureza subjetiva, vivencial e reconstrucionista da mediação vem 
deixando em evidência a necessidade de uma outra abordagem que, pensando cri-
ticamente, no concreto, as instâncias de recepção, consumo e produção política 
do social midiatizado, trate de vislumbrar, num sentido cultural mais amplo, as 
mutações estruturais que as indústrias da comunicação impulsionam nos modos 
de organização e as formas de ação coletiva contemporâneas que, entre outros pro-
cessos, facilitam a abertura de novos processos de participação e desenvolvimento 
comunitário. Caso contrário, a investigação social pode terminar convertendo-
-se, como em parte acontece com muita da produção bibliográfica na matéria, em 
mera junção de argumentos neodifusionistas de instituições como a UE, ao servi-
ço de um discurso e política pública que tende a identificar o papel estratégico da 
Sociedade da Informação e do Conhecimento como o principal fator de progresso 
e desenvolvimento de um novo renascimento democrático, uma nova era que li-
berará todas as potencialidades pensáveis na ilustração, a condição, claro está, de 
cumprir ponto por ponto os lineamentos da economia neoclássica na saída da crise 
do modo de acumulação capitalista, por meio da concentração do investimento e 
o gasto público no binômio ciência-tecnologia (I+D+i), concebidas como vetores 
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motrizes da nova sociedade-rede. É nesta lógica discursiva da Sociedade da Infor-
mação como ideologia que deve ser entendida a referência comum dos estudos em 
novas tecnologias e desenvolvimento sobre a função provisória de Capital Social 
que contribuem os novos meios, bem como as reiteradas referências dos estudos 
de cientistas políticos sobre a importância da confiança e o bom governo com as 
TICs, no que poderíamos qualificar, claramente, como uma sorte de renovado no-
minalismo fundamentado na lógica da racionalidade instrumental.

Mas, por outra parte, a própria ideia de Capital Social, implícita nos debates 
sobre a Sociedade Europeia da Informação, revela que, de um modo ou de outro, 
existe, ainda de forma embrionária, como hoje se observa em movimentos como o 
15M, um estreito vínculo entre as novas formas de agenciamento e os dispositivos 
digitais de representação, informação e expressão cultural, no que Castells sinteti-
za como o grande salto da Mass Communication ao Self Média. Os novos meios di-
gitais, a galáxia Internet, não fortaleceram, apenas, as formas de integração comu-
nitária. Na medida em que ampliaram as formas e o grau de participação cidadã, 
as redes interativas de comunicação social transformaram radicalmente as formas 
de sociabilidade e, paulatinamente, de passagem, furaram as bases institucionais 
do modelo centralizador e hierárquico de mediação das representações sociais. Se 
observarmos as novas experiências de mobilização e ativismo social de redes como 
Anonymous, e comparamos as formas tradicionais de governança com as novas 
lógicas de politização do social latentes nos processos de articulação das comuni-
dades virtuais, parece lógico pensar que, na sociedade-rede, a participação cidadã 
é um indicador relevante que dá conta do maior nível ou não de desenvolvimento. 
Daí inferir, com autores como Putnam, que, da maior ou menor disposição de ca-
pital entre diferentes coletivos de população, depende a crise de confiança e a per-
da de autonomia dos atores locais. Mas ao explicar a função socializadora da cul-
tura digital e, em geral, das TICs, são numerosas as interpretações que concebem 
a nova mediação como uma variável que reforça, junto a outros múltiplos fatores, 
certas tendências que, entre outros efeitos, incidem no isolamento e desconexão 
cidadã, pelo próprio consumo de meios eletrônicos como a televisão e Internet, 
na medida em que estes tendem a separar os membros de uma comunidade dada, 
estabelecendo distâncias e interesses diferentes, contrários, ou, ao menos, nada 
favoráveis à vida em comum. Nesta linha, autores como Jorg Becker vêm insistin-
do sobre a desconexão cidadã e a balcanização do espaço público como principais 
efeitos do isolamento e atomização dos indivíduos consubstanciais ao novo meio 
digital. Outras contribuições como as de Pierre Lévy argumentam justamente o 
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contrário: a mediação tecnológica articula novas formas de sociabilidade, inau-
gura espaços e canais de interação autônomos que podem e, de fato, conseguem 
revitalizar a democracia.

Faz uma década, quando iniciávamos nossos estudos nesta matéria, boa parte 
do debate teórico e acadêmico sobre o papel das novas tecnologias da informação 
e da comunicação (NTIC) partia desta mesma matriz ou lógica interpretativa di-
cotômica, similar, no fundo, aos termos dos célebres debates entre apocalípticos e 
integrados em torno da cultura de massas. Mas, desde então, numerosos aconte-
cimentos obrigam a repensar as categorias e os modelos de análises. A emergência 
de novos processos de participação local e global, em campanhas como a eleição 
do presidente de Estados Unidos, Barack Obama, ou o recente movimento 15M, 
redefiniu em boa medida o contexto social objeto de deliberação científica por 
parte da comunidade acadêmica, apontando a emergência de uma nova ordem e 
realidade. Hoje sabemos, por exemplo, que a reivindicação por parte do novo neta-
tivismo do direito à cidade, que o exercício da cidadania e o bom governo são cada 
vez mais concebidos necessariamente como a construção, não só de um processo 
de inclusão e socialização digital ante os intensivos processos de mudança, senão, 
sobretudo, como um processo de luta e apropriação por recursos difusos como 
a Internet, de luta pelo código, que exige uma maior permeabilidade e abertura 
cognitiva da investigação se quer captar ou perceber o uso múltiplo e variado da 
informação e o conhecimento pelos atores sociais. Como adverte Negri, hoje as-
sistimos à proliferação de uma nova complexidade coletiva múltipla e a uma crise 
da representação, que demandam do pensamento e da teoria social, mais ainda 
desde uma perspectiva crítica, novos parâmetros e categorias, tal e como apontam 
em sua descrição da revolução e das multidões inteligentes, Negri e Hardt (2011).

No novo modelo de mediação social, o conhecimento das transformações em 
curso que introduz a cultura digital exige uma prática teórica bem diferente. Não 
só estão em crise as formas de governabilidade e as lógicas de concepção do desen-
volvimento. As redes e a linguagem comum dos vínculos definem novos cronoto-
pos e pontos de ancoragem da experiência que devem ser repensadas desde uma 
cultura de investigação dialógica, uma concepção imanentista do acontecimento 
e a ruptura com a produção mediática estandardizada em função, fundamental-
mente, de uma leitura criativa e indiciária do pensar e definir o ser digital. Mais 
ainda, no novo horizonte cognitivo, a política da ciberdemocracia deve propor-
-se como uma Economia Política do Arquivo, como uma crítica metacognitiva da 
captura da experiência vivencial da cibercultura começando com os indicadores 
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de inclusão digital e concluindo com os modos de compartilhar e socializar o sa-
ber sobre o social.

Começaremos pelo primeiro que, na realidade, compartilha a mesma matriz 
política e cognitiva. Em nossa época cada vez é mais notória, politicamente, a per-
tinência de repensar e discutir os métodos e critérios de avaliação dos processos 
de modernização tecnológica, discutindo como avaliar e definir indicadores em 
matéria de inovação que garantam a democratização e desenvolvimento de no-
vas formas de governo e sistemas dialógicos de interação e construção do comum, 
entendendo que o problema estratégico das políticas locais hoje em dia, na era da 
globalização, é justamente como avaliar e definir a participação para uma gover-
nança que impacte favoravelmente nos processos de desenvolvimento comunitá-
rio autônomo desde uma firme aposta na democracia participativa e pluralista na 
era da cultura como recurso. Pois, do conhecimento concreto das novas formas de 
construção da cidadania nos processos de desenvolvimento urbano e rural, através 
das novas tecnologias da informação, se inferem lógicas diferentes de construção 
do espaço e da subjetividade política, que têm de ser repensado e que, lamenta-
velmente, a investigação pouco ou nada está contribuindo a abordar, seja pelas 
aproximações e fraturas disciplinares, seja pela racionalidade eficiente e o domí-
nio do paradigma informacional no estudo da mediação ou, como em parte se ob-
serva, pela herança colonial de um modo de produção do conhecimento positivo 
e individualista metodologicamente, que Edgar Morin critica como pensamento 
bárbaro e egocêntrico.

Sustentar esta cultura cartesiana nos modos de pensar e descrever o ator-rede 
resulta algo incongruente e/ou extemporâneo. A nova configuração sociopolítica 
da era digital exige, antes que qualquer outro princípio ou norma, assumir, com 
todas suas consequências, a complexidade dos fluxos transversais de informação 
e de conhecimento que permeiam e impregnam todas as ordens e dimensões da 
vida social e cotidiana da população. E esta questão, a segunda enumerada ante-
riormente, não pode ser postergada sem consequências políticas no Capitalismo 
Cognitivo.

Uma revisão sucinta dos trabalhos de campo e estudos empíricos na maté-
ria constata que existem algumas transformações substanciais experimentadas 
no âmbito da comunicação que, como argumenta a investigação administrativa, 
incidem na recomposição das esferas públicas e privadas e que, nós acrescentaría-
mos, têm como consequência a crise do conceito de serviço público e a progressiva 
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individualização e esvaziamento dos vínculos comunitários, ao mesmo tempo em 
que, contraditoriamente, observa-se:

a. A multiplicação de foros de discussão e o desenvolvimento de espaços de 
expressão e visibilidade social de segmentos populacionais tradicional-
mente excluídos dos meios convencionais de informação.

b. A proliferação de grupos e coletivos sociais de mobilização e intervenção 
política.

c. E o desenvolvimento de experiências participativas de criatividade social 
no uso e apropriação das novas tecnologias para o desenvolvimento co-
munitário.

Esta particular dialética da revolução digital tem lugar num processo no que, 
no entanto, ante a crise de representação e governança, ao calor dos processos in-
tensivos de transformação global do capitalismo, as autoridades locais, e em geral 
a Administração Pública, mal exploraram as potencialidades emancipatórias que 
permitiriam reinventar a democracia local e a representação a escala global, que o 
movimento do 15M denomina Democracia 4.0. Os resultados arrolados em traba-
lho de campo indicam que, frente ao Uso Avançado dos Sistemas de Informação e 
Representação Social, as autoridades locais seguem ancoradas no Uso Subdesen-
volvido das Tecnologias Desenvolvidas, reeditando a ideia republicana e conser-
vadora de Madison, justo quando a democracia mais requer inovação, uma nova 
ciência baseada na participação criativa, na autonomia social, sem a mediação ins-
trumental e limitada da comunicação como domínio que restringe, de acordo com 
paradigma da representação, as formas de acesso e controle social da mediação 
(SIERRA, 2011).

No conteúdo e tensão que carrega este paradoxo, podemos situar a crítica às 
deficiências do modelo representacional observadas durante nosso trabalho de 
campo, perante a intensificação em escala geométrica dos processos de globaliza-
ção e seus efeitos colaterais no plano local, entre eles a já mencionada desconexão 
dos cidadãos, a falta de compromisso cívico ou a negação direta a participar dos 
tradicionais modelos de mediação, claramente inadequados na cultura e formas 
interativas da era digital.

A prevalência do modelo ou paradigma informacional de gestão e organiza-
ção da comunicação pública moderna e a própria concepção científica da Ciência 
da Comunicação, está sendo, não obstante, impugnada na realidade por práticas 
sociais e atividades de interação política frágeis, f luidas, empoderadas por dinâ-
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micas de construção e cooperação social como, por exemplo, a conectividade e o 
ativismo dos novos movimentos sociais, que cada vez mais utilizam as ferramentas 
telemáticas como recursos de informação e organização interna. A própria cone-
xão entre associações civis e grupos específicos de população, liderada pelo deno-
minado Terceiro Setor, começa, inclusive, a pensar uma economia social da co-
municação, enquanto traça nós e macrorredes articuladas à escala internacional, 
ou experimenta novas modalidades de intervenção sociopolítica no ciberespaço. 

Os mídias interativos, as comunidades virtuais desterritorializa-
das e o auge da liberdade de expressão que permite Internet abrem 
(neste sentido) um inovador espaço de comunicação, inclusivo, 
transparente e universal, chamado a renovar profundamente os 
diversos aspectos da vida pública no sentido de um maior incre-
mento da liberdade e a responsabilidade dos cidadãos (LÉVY, 
2002, p. 9).

Se tiver algum sentido apostar na participação como princípio reitor da demo-
cracia e no desenvolvimento local, é justamente porque se concebe a comunicação 
como contexto e horizonte de progresso, a favorecer as relações antecipatórias e 
liberadoras, porque se aspira promover relações de cooperação e formas de cida-
dania ativa, porque, definitivamente, se aposta em ativar as relações de confiança 
e o interesse público, a partir dos contextos locais e mundos de vida. O desenvol-
vimento social das NTICs e as categorias e protocolos de análises nesta matéria 
devem, portanto, ajustar-se aos processos de apropriação social pela comunidade, 
às necessidades radicais de expressão e desenvolvimento cultural dos sujeitos, bem 
como aos reptos econômicos-políticos de interesse e domínio público, pensando a 
participação e as possibilidades abertas pelos novos meios digitais como um pro-
cesso de construção coletiva do desenvolvimento e do conhecimento baseado na 
cooperação e na organização de redes cívicas e no desenho dos planos de mudança 
social, a partir da criatividade individual e coletiva dos atores locais.



Cidadania, comunicação e ciberdemocracia

45

2. Hackear o espaço público, pensando em rede

Na materialização dos processos de transformação da revolução digital, te-
mos resenhado como alguns estudiosos, inclusive desde uma perspectiva crítica, 
apontam a constatação de esvaziamento do público como consequência da proli-
feração televisual e a colonização dos mundos de vida. Mas, como todo processo 
contraditório, outras interpretações demonstram, pelo contrário, a relevância das 
novas tecnologias no desenvolvimento de experiências de empoderamento local. A 
questão que dirime o citado diálogo improdutivo entre os que acreditam no poder 
da tecnologia e os que a rejeitam é demarcar-se de tal dicotomia estéril para pensar 
sistemicamente e hackear as mediações, identificando o grau de interconexão, a 
extensão e qualidade das redes, pensando, enfim, desde a linguagem dos vínculos, 
a qualidade e complexidade da participação. É verdade que um dos problemas das 
novas tecnologias, tal e como apontávamos, citando Jorg Becker, é precisamente a 
fragmentação, “ao liberar-se as conexões sociais das limitações do tempo e espaço, 
as TICs poderiam criar uma sociedade dominada por grupos de interesse encer-
rados em si mesmos, o que daria lugar à denominada balcanização do interesse 
público (Van Bavel/Punie/Tuami, 2004: 3).

Enquanto a Internet personaliza, vincula e reconhece os novos “agrupamentos 
sociais”, as formas moleculares de enunciação e agenciamento coletivo, também a 
rede desestrutura e desarticula os projetos políticos como horizonte vital. “O sis-
tema teledemocrático tenderia (assim) a esvaziar de conteúdo e, em longo prazo, 
a abolir as estruturas e relações associativas e comunitárias de caráter intermédio 
entre o Estado e o indivíduo, nas quais o homem, enquanto ser social, realiza-se” 
(PÉREZ LUÑO, 2004, p. 85). Por isso, frente ao enfoque dos processos comuni-
tários de adaptação das novas tecnologias com participação cidadã, implícito na 
noção de Capital Social e tradição da qual é herdeira, é mais pertinente definir tais 
processos de mudança, além do individualismo metodológico, em termos de ino-
vação ou apropriação social, desde uma mirada estrutural, e, na mesma medida, 
seguindo Bourdieu, estruturante. Neste sentido, uma das leituras mais produtivas 
do diagnóstico sistematizado no estudo de campo sobre a matéria, tal como com-
provamos, é a importância de visibilizar os modelos de democracia local através 
da Internet, fortalecendo o capital simbólico na apropriação das novas tecnologias 
a partir da cultura e a prática de participação da cidadania. Cabe, por isso, distin-
guir a este respeito entre Capital Social (o que Cees Hamelink denomina Capital 
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Informacional) e Cultivo Social (a cultura, e desenvolvimento de redes cidadãs 
articuladas como tramas de sentido, nas comunidades, além das condições objeti-
vas ou materiais) (VIZER, 2003). Ambos componentes devem ser considerados na 
extensão das novas tecnologias para uma cidadania ativa, especialmente o Cultivo 
Social, porquanto constitui a trama expressiva de formações de sentido na vida 
cotidiana, que permitem formas organizativas de qualidade e complexidade su-
perior, transformando os atores sociais em agentes ativos da mudança do meio, a 
partir de seu próprio conhecimento e práxis criativa.

Neste deslocamento do ponto de observação, convém assumir uma visão cul-
tural da fenomenologia da economia moral da multidão inteligente, para a qual a 
literatura historiográfica, antropológica e socioempírica já vem contribuindo faz 
muitos anos, antes, inclusive, da própria existência a Internet. Assim, por exemplo, 
a partir de Michel de Certeau, entendemos que os processos de inclusão digital de-
vem ser, sobretudo, concebidos como processos de empoderamento. Deste ponto 
de vista, o conceito de “apropriação” vincula processos abstratos e gerais de ino-
vação científico-técnica com a vida cotidiana dos setores populares, valorizando 
as guerrilhas de comunicação, em que as multidões põem em jogo táticas de resis-
tência e subversão. Em outras palavras, em todo processo de apropriação há um 
ato popular de transformação do sentido e da experiência, que vai além das formas 
objetivas e manifestas de ação coletiva e do que, por certo, transcende as noções de 
neutralidade e naturalização da tecnologia como agente de progresso.

Toda forma de cidadania se manifesta em três planos da vida pública: a po-
lítica, a economia e a cultura. O capital informacional, nas palavras de Cees Ha-
melink, é a capacidade financeira de pagar pela utilização de redes eletrônicas e 
serviços avançados de informação, mas também a habilidade técnica para manejar 
as infraestruturas destas redes e a capacidade intelectual para filtrar e avaliar con-
teúdos, bem como a motivação ativa para procurar informação e aplicá-la às situ-
ações sociais, considerando tanto a dimensão econômica, como as circunstâncias 
políticas e culturais.

A aquisição destas competências e do capital socialmente necessário pressu-
põe neste sentido:

a. A dotação de equipamento e o acesso às redes eletrônicas (infraestrutura 
computacional instalada, conectividade a Internet e conexão de rede in-
terna).

b. A utilização da tecnologia e dos instrumentos e serviços disponíveis no 
mercado com critério. 
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c. A apropriação tecnológica e informativa. Disposição organizativa para 
integrar recursos e usos, recursos humanos, formação e desenvolvimento 
de destrezas, para processar informação, bem como motivações para pro-
curar informação e utilizá-la em situações concretas.

d. O funcionamento em rede dos fluxos informativos e as dinâmicas organi-
zativas, tanto internas como externas.

e. O desenho de políticas e estratégias de comunicação com capacidade para 
gerar e difundir informação própria, facilitar a presença pública, e identi-
ficar democraticamente as políticas de meios, e as prioridades socialmen-
te necessárias.

Agora, a questão que se nos propõe desde uma visão socioanalítica é como 
gerar e produzir capital informacional: como definir políticas públicas em matéria 
de investimento no social e cultural que garantam a democratização e desenvol-
vimento de novas formas de governo, através das novas tecnologias, por meio de 
sistemas dialógicos de comunicação na aposta por uma democracia radical e plu-
ralista, quando a definição da cultura como recurso vem condicionada pelas polí-
ticas internacionais de desenvolvimento na gestão, armazenamento, distribuição e 
organização do acesso aos bens simbólicos, sujeita como está a galáxia Internet às 
condições de circulação e valorização multinacionais do capitalismo. Os processos 
de exploração do campo cultural tendem, de fato, a limitar as lógicas rizomáticas e 
multipolares de empoderamento comunitário constituindo “arquipélagos” e uni-
dades de valorização para uma mais eficaz especialização produtiva na adaptação 
local dos territórios, que explodem a diversidade cultural de seus recursos em fun-
ção das necessidades do processo globalizador.

Torna-se necessário, portanto, começar a pensar reflexivamente a participa-
ção cidadã, questionando as mediações e distâncias que governam o desenvolvi-
mento da Sociedade da Informação para transformar as práticas culturais a partir 
de novos marcos cognitivos e um novo imaginário político.

Em outras palavras, o marco da cultura da cópia e da coprodução e autoges-
tão informativa exige formas inovadoras de participação e governo que favoreçam 
a diversidade e qualidade da intervenção cidadã no marco de um novo círculo 
virtuoso de melhora e desenvolvimento social. Mas, para isso, é preciso reformu-
lar os princípios de filosofia política que regem a democracia representativa para 
facilitar o concurso ativo da cidadania no governo do público, regulando a parti-
cipação através das tecnologias informativas e o ciberespaço como lugar comum. 
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Devemos, em suma, começar a pensar sem Estado, ou além da nação e limites do 
modelo moderno de mediação.

A modo de hipótese, poderíamos, concluir que as formas de trabalho coope-
rativo nas redes telemáticas e a própria natureza do Capitalismo Cognitivo fazem 
necessário reformular radicalmente os preceitos da democracia representativa, 
descentralizando os sistemas de informação e decisão públicas além dos modelos 
de extensão e organização baseados na racionalidade eficiente típicos do paradig-
ma modernizador e da topologia cartesiana do Estado-nação. Na medida em que a 
ciberdemocracia projeta um novo palco ou espaço público, novos métodos e pos-
sibilidades democráticas para a participação ativa da cidadania e uma nova con-
cepção do espaço e da mediação, com o concurso ativo da população, as políticas 
públicas, devem tratar de responder com inteligência aos desafios que propõem 
quatro deslocamentos fundamentais em nosso tempo:

• Do Estado-nação à comunidade virtual.
• Do território local ao ciberespaço como espaço público cosmopolita.
• Da noção defasada de cidadania à ideia emergente do sujeito-cyborg.
• Da comunidade ao mercado global. 

Todos estes deslocamentos apontam desafios estratégicos em matéria de go-
verno eletrônico e participação cidadã, nos quais devemos tentar definir, por todos 
os meios possíveis, novos agenciamentos coletivos:

• Da política formal à participação cívica.
• Da regulação para o controle à regulação para a promoção da cidadania 

ativa.
• Da administração e a racionalidade burocrática à noção de serviço públi-

co entrelaçado nos mundos de vida.
• Da burocracia e da ideia de responsabilidade individual à defesa dos direi-

tos e responsabilidades coletivas compartilhadas.
• Do governo da maioria ao acesso das minorias.
• De um enfoque vertical a um enfoque horizontal da administração local.
• E de uma noção funcional da produção e cultura a uma nova ética pública 

solidária.

Se queremos garantir a democratização e participação social produtiva dos 
atores sociais com as novas máquinas de informação, é preciso observar aten-
ciosamente estes elementos diferenciais, mapeando as redes, relações e formas 
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particulares de articulação para uma intervenção social comunitária liberadora. 
Conseguir a conectividade social, articular tecido e massa crítica para a mudança, 
trançando redes cívicas de autonomia e auto-organização popular que possam re-
alizar a democracia direta e efetiva sem intermediários, com a transformação, lo-
gicamente, da cultura política, exige, por isso, definir novas políticas culturais que 
cultivem o germe de uma nova ética solidária, guiada pela lógica do dom e a vin-
culação cooperativa características de uma cidadania responsável e socialmente 
ativa. E isso pressupõe a recuperação do momento privilegiado da articulação po-
lítica, da luta antagonista contra-hegemônica, capaz de recuperar a palavra e a cen-
tralidade da mediação no espaço social, a partir dos problemas da vida cotidiana 
que estão gerando novas formas de enunciação. Neste sentido, a ciberdemocracia 
no Capitalismo Cognitivo propõe não só um problema de método ou meramente 
instrumental, senão essencialmente um dilema conceitual que nos revela a neces-
sidade de definir e realizar o Direito à Comunicação e os direitos de cidadania no 
mundo das redes que nos cabem viver, imaginar, hackear e até impugnar, como 
espaço privilegiado de produção do comum.

Tradução de Maximiliano Martin Vicente
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